
Minuta 17 – Oposição em defesa da mudança legítima do horário


Secção do Trabalho do Tribunal Judicial de ... Proc. ...
Procedimento cautelar comum



Meritíssimo Juiz de Direito



Denominação, sede ..., NIF ..., na qualidade de empregador Vem, à sombra do disposto no art.º 32.º/2 do CPT deduzir oposição ao requerimento inicial entregue pela trabalhadora “Nome”, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:



01	A ora Requerida confessa que os dias de descanso semanal do Requerente sempre tem sido, desde há dois anos, aos sábados e domingos.

02	Todavia, daí não decorre necessariamente que houvesse sido celebrado um acordo expresso nesse sentido.

03	E tal facto também não é suficiente, só por si, para concluir que a alteração dos horários levada a cabo unilateralmente pelo empregador fora abusiva.

04	Tal mudança foi imprescindível em decorrência das alterações de mercado ocorridas em 2020, nomeadamente por força da Pandemia Covid 19, mais concretamente em decorrência a perda de clientes com impacto fortemente negativo nos resultados financeiros da empresa, o que implicou a reorganização dos tempos de trabalho, conforme escalas de trabalho afixadas nos respectivos locais de trabalho.

05	Para manter a empresa a funcionar tornou-se fundamental o respeito pelas novas escalas de serviço, nos termos das quais os trabalhadores deixaram de

ter como dias de descanso semanal e complementar os Domingos e os Sábados, passando os dias de descanso semanal e complementar a ser atribuídos, nos restantes dias da semana.



O Direito



Nos termos do art.º 212.º do Código do Trabalho, “compete ao empregador definir os horários de trabalho dos trabalhadores ao seu serviço, dentro dos limites da lei”. E, nos termos do art.º 217.º/4 do mesmo Código, “não pode ser unilateralmente alterado o horário individualmente acordado”.
«Da conjugação daqueles dois normativos resulta que o direito que ao empregador assiste de fixar o horário de trabalho dos trabalhadores ao seu serviço não se restringe à fixação inicial do horário, mas abrange também as posteriores alterações do mesmo e que só assim não será, se existir disposição legal ou convencional em contrário ou se o trabalhador tiver sido contratado especificamente para trabalhar mediante de- terminado horário.» STJ 17-09-2009 Proc. 08S3844
In casu não houve qualquer acordo individualizado com a Requerida acerca do
horário de trabalho.
Acresce que, o facto de o Requerente ter que alterar a sua vida pessoal e familiar em função do novo horário não consubstancia qualquer prejuízo de difícil reparação.
Também inexiste abuso de direito de alterar o horário de trabalho por parte da Requerida, uma vez que tal acto é plenamente justificado por razões de boas prácticas de gestão no seio da economia na empresa, que atravessa dificuldades económicas que pretende vencer a bem de todos os interessados, nomeadamente, todos os trabalhadores.
Assim sendo, está bom de ver que não verificam os requisitos para que seja deferido o presente procedimento cautelar laboral.



Termos em que deverá o presente procedimento ser julgado improcedente por não provado.



Valor: o do r. i.

Junta: procuração forense, DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça. Rol de testemunhas: nome, profissão e morada.



O Advogado
